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Aos 19 dias do mês de Setembro de 2012, pelas 10:15 horas, reuniu a Comissão de 

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, na sala 6 do Palácio de S. 

Bento, na presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que 

faz parte integrante desta ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

     

1- Distribuição de iniciativas legislativas; 
2- Apreciação e votação de pareceres sobre as seguintes iniciativas legislativas: 

 Proposta de Lei n.º 74/XII/1.ª (ALRAA) - Comissões de Inquérito da 
Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores - Relator: 
Deputado Ricardo Rodrigues (PS); 

 Projeto de Lei n.º 269/XII/1.ª (BE) - Proporciona condições equitativas para 
a apresentação de listas de cidadãos às eleições dos Órgãos das 
Autarquias Locais procede à quinta alteração à Lei Orgânica n.º 1/2001, 
de 14 de agosto 
e 
Projeto de Lei n.º 272/XII/1.ª (BE) - Igualdade de tratamento das listas de 
cidadãos eleitores e dos partidos políticos e coligações aos órgãos das 
autarquias locais (Procede à quinta alteração à lei orgânica n.º 1/2001, de 
14 de agosto, e à quarta alteração à lei n.º 19/2003, de 20 de junho) - 
Relator: Deputado Luís Pita Ameixa (PS); 

3- Apreciação e votação de relatórios finais de petições; 
4- Apreciação e votação de relatórios sobre iniciativas europeias, designadamente 

da COM (2012) 81 final - Proposta de Regulamento do Conselho Relativo à 
Migração do Sistema de Informação de Schengen (SIS+1) para o Sistema de 
Informação de Schengen de segunda Geração (SIS II) (Reformulação) - Relator: 
Deputado João Lobo (PSD); 

5- Constituição de Grupo de Trabalho para preparação da discussão e votação na 
especialidade das Propostas de Lei n.ºs: 

 75/XII/1.ª (GOV) - Procede à alteração do Código Penal, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de setembro; 

 76/XII/1.ª (GOV) - Procede à terceira alteração ao Código da Execução das 
Penas e medidas privativas de liberdade aprovado pela Lei n.º 115/2009, 
de 12 de outubro; 

 77/XII/1.ª (GOV) - Altera o Código de Processo Penal, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 78/87, de 17 de fevereiro; 
e dos Projetos de Lei n.ºs: 

 194/XII/1.ª (BE) - Reforça as medidas de proteção às vítimas de violência 
doméstica; 

 266/XII/1.ª (PCP) - Altera o Código de Processo Penal estabelecendo a 
obrigatoriedade de assistência do arguido por defensor no inquérito e 
garantindo maior celeridade no julgamento da criminalidade de menor 
gravidade; 

e debate sobre propostas de metodologia apresentadas; 

6- Outros assuntos. 
 

 

Aberta a reunião pelo Senhor Presidente, Deputado Fernando Negrão (PSD), e não 

havendo iniciativas legislativas a distribuir, o Senhor Deputado Ricardo Rodrigues (PS) 



   
COMISSÃO DE ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS,  

DIREITOS, LIBERDADES E GARANTIAS 

 

ATA NÚMERO 1/XII/2.ª SL 

 

2 

apresentou o parecer relativo à Proposta de Lei n.º 74/XII1.ª (ALRAA) - "Comissões de 

Inquérito da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores". 

 

Submetidas a votação, as partes I e III do parecer foram aprovadas por unanimidade, 

na ausência do PEV. 

 

Ainda no mesmo ponto, usou da palavra o Senhor Deputado Luís Pita Ameixa (PS), 

que apresentou os pareceres sobre os Projetos de Lei n.ºs 269/XII/1.ª (BE) - 

Proporciona condições equitativas para a apresentação de listas de cidadãos às 

eleições dos Órgãos das Autarquias Locais procede à quinta alteração à Lei Orgânica 

n.º 1/2001, de 14 de agosto e 272/XII/1.ª (BE) - Igualdade de tratamento das listas de 

cidadãos eleitores e dos partidos políticos e coligações aos órgãos das autarquias 

locais (Procede à quinta alteração à lei orgânica n.º 1/2001, de 14 de agosto, e à 

quarta alteração à lei n.º 19/2003, de 20 de junho).  

 

Intervieram no debate que se seguiu à breve apresentação de cada um dos pareceres, 

os Senhores Deputados Hugo Velosa (PSD) e Cecília Honório (BE).   

 

Submetidas a votação as partes I e III de ambos os pareceres, foram estas aprovadas 

por unanimidade, na ausência do PEV.   

 

Não havendo relatórios finais de petições para apreciar, passou-se ao ponto seguinte 

da ordem do dia, tendo o Senhor Deputado João Lobo (PSD) apresentado o relatório 

da iniciativa COM(2012)81 final - Proposta de Regulamento do Conselho Relativo à 

Migração do Sistema de Informação de Schengen (SIS+1) para o Sistema de 

Informação de Schengen de segunda Geração (SIS II) (Reformulação), que foi 

aprovado com votos a favor do PS, PSD, CDS/PP e PCP e a abstenção do BE, na 

ausência do PEV. 

 

No quinto ponto da ordem de trabalhos, foi constituído o grupo de trabalho para 

preparação da discussão e votação na especialidade das Propostas de Lei n.ºs: 

 75/XII/1.ª (GOV) - Procede à alteração do Código Penal, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de setembro; 
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 76/XII/1.ª (GOV) - Procede à terceira alteração ao Código da Execução 

das Penas e medidas privativas de liberdade aprovado pela Lei n.º 

115/2009, de 12 de outubro; 

 77/XII/1.ª (GOV) - Altera o Código de Processo Penal, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 78/87, de 17 de fevereiro; 

e dos Projetos de Lei n.ºs: 

 194/XII/1.ª (BE) - Reforça as medidas de proteção às vítimas de 

violência doméstica; 

 266/XII/1.ª (PCP) - Altera o Código de Processo Penal estabelecendo a 

obrigatoriedade de assistência do arguido por defensor no inquérito e 

garantindo maior celeridade no julgamento da criminalidade de menor 

gravidade, 

tendo os diversos Grupos Parlamentares indicado os seguintes membros: 

Coordenador: Dep. Hugo Velosa (PSD) 
                       Dep. Andreia Neto (PSD) 

Dep. Isabel Oneto (PS) 
Dep. Jorge Lacão (PS) 
Dep. Telmo Correia (CDS/PP) 
Dep. Teresa Anjinho (CDS/PP) 
Dep. João Oliveira (PCP) 
Dep. Cecília Honório (BE) 
Dep. José Luís Ferreira (PEV). 
 

 

Em seguida, foi debatida a metodologia a adoptar, tendo sido acordado que a duração 

dos trabalhos não deveria ultrapassar os 30 dias e que o grupo deliberaria sobre as 

audições a realizar (tendo em conta as que, em processos similares anteriores, 

haviam sido realizadas, obrigatoriamente as de entidades institucionais), bem como 

sobre o convite a uma pronúncia das Faculdades de Direito das Universidades 

públicas, numa abordagem doutrinária que possa contribuir para a boa conclusão 

deste processo legislativo. 

 

Por fim, o Senhor Presidente recordou que a Senhora Presidente da Assembleia da 

República acedera a prorrogar o prazo de apreciação na generalidade da Proposta de 

Lei n.º 86/XII/1.ª (ALRAM) – “Institui a proibição genérica de todas as substâncias 
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psicoativas”, pelo que cumpria agora concretizar as diligências que tinham sido 

debatidas na anterior reunião da Comissão. 

 

Após uma breve discussão, em que intervieram os Senhores Deputados Hugo Velosa 

(PSD), Isabel Oneto (PS), João Oliveira (PCP), Telmo Correia (CDS/PP), Elza Pais 

(PS) e Ricardo Rodrigues (PS), foi deliberado solicitar ao INFARMED, ao Serviço de 

Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas Dependências (SICAD), ao Inspetor-

Geral da Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE), à Direcção-Geral 

do Consumidor, ao Observatório Europeu da Droga e da Toxicodependência (EWDD) 

e ao CERDP contributo escrito, contendo propostas de eventual introdução das 

substâncias psicoativas – como as substâncias que, sendo legalmente 

comercializadas para outros fins (designadamente agrícolas), também podem ser 

encontradas nas denominadas “smartshops” –, nas tabelas anexas à “Lei da Droga” 

(Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de janeiro), ou de criação de uma norma legal alternativa 

em aberto, cumulativamente com medidas administrativas relativas à sua 

comercialização, para apreciação e posterior debate (em eventual grupo de trabalho a 

constituir em conjunto com a Comissão de Saúde), tendo em vista a preparação de 

iniciativas legislativas ou de projectos de resolução que contenham recomendações ao 

Governo nesta matéria. 

 

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 11:50 horas, dela se tendo 

lavrado a presente ata, a qual, depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 19 Setembro 2012 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO  
 

 
 
 

 
 
 

 

(FERNANDO NEGRÃO) 

Nota: Aprovada em 03-10-2012 
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Andreia Neto 
 Cecília Honório 
 Fernando Negrão 
 Filipe Neto Brandão 
 Francisca Almeida 
 Hugo Lopes Soares 
 Hugo Velosa 
 Isabel Oneto 
 João Lobo 
 João Oliveira 
 Jorge Lacão 
 Luís Pita Ameixa 
 Maria Paula Cardoso 
 Paulo Simões Ribeiro 
 Ricardo Rodrigues 
 Sérgio Sousa Pinto 
 Telmo Correia 
 Teresa Anjinho 
 Elza Pais 
 Margarida Almeida 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Carlos Peixoto 
 Isabel Alves Moreira 
 Paulo Rios de Oliveira 
 Teresa Leal Coelho 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 José Luís Ferreira 
 

 


